
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.734.624 - CE (2018/0082520-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ALBERTO CARLOS ROLIM DE QUEIROZ 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR BARBOSA PIMENTEL  - CE009165 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : CESAR MOSART LIMA BRAGA 
ADVOGADOS : JOSÉ CÂNDIDO LUSTOSA BITTENCOURT DE 

ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - CE004040 
   PAULO DE TARSO VIEIRA RAMOS  - CE012897 
   JOAO VICTOR DUARTE MOREIRA  - CE030457 
INTERES.  : WELLENEWTON SANTIAGO DA SILVA 
ADVOGADOS : VICTOR MARCILIO POMPEU  - CE026504 
   GINA VIDAL MARCÍLIO POMPEU  - CE006101 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECORRENTE QUE 
NÃO APONTA O ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
RECURSO INADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso extraordinário, interposto por ALBERTO CARLOS 
ROLIM DE QUEIROZ, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
assim ementado (fl. 2500):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA. 

1. Verificado que a alegada ilegalidade na dosimetria da pena-base 
não foi objeto do apelo nobre, não pode ser analisada em agravo 
regimental, por configurar inovação recursal. 

2. Agravo regimental não conhecido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 2532/2588), sustenta o 
recorrente a existência de repercussão geral da matéria, alega que a pena deve ser 
redimensionada para o mínimo legal e revolve a prova existente nos autos para requerer a 
sua absolvição. Sustenta, ainda, ofensa ao artigo 41 do Código de Processo Penal por 
inépcia da denúncia, e ao artigo 386, V e VII do Código de Processo Penal por ausência 
de prova de autoria e materialidade. 

É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, da leitura das razões do apelo extremo, vê-se que o recorrente, 

em confuso petitório que reedita as razões do recurso especial, inclusive atacando o 
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acórdão do Tribunal de Justiça, olvidou-se de indicar o artigo da Constituição Federal 
que teria sido violado por esta Corte Superior de Justiça no acórdão que apreciou o 
recurso especial, e deixou também de demonstrar, precisamente, em que consistiria a 
suposta contrariedade à Constituição da República.

E tal circunstância evidencia deficiência na fundamentação recursal que 
impede a admissão do Recurso Extraordinário ante a incidência do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do Pretório Excelso: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RECURSO QUE 
NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO 
DE MULTA. 1. A petição de agravo regimental não impugnou os 
fundamentos da decisão ora agravada, de modo que é inadmissível o 
agravo, conforme a orientação do Supremo Tribunal Federal. 2. A peça 
recursal não aponta, de forma clara e concreta, como o acórdão 
recorrido teria violado os dispositivos constitucionais tidos por 
violados. Nessas condições, a hipótese atrai a incidência da Súmula 
284/STF. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 
em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 
limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a 
que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015.

(ARE 964.347 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, 
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 30/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 
24-10-2016 PUBLIC 25-10-2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 
URBANO. GRATUIDADE A IDOSOS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS A, 
C E D DO INCISO III DO ART. 102 DA CONSTITUIÇÃO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO APELO EXTREMO. 
SÚMULA 284 DO STF. INOCORRÊNCIA DE CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I - É deficiente a fundamentação do recurso que 
não particulariza de que forma ocorreu a alegada ofensa à 
Constituição. Incidência da Súmula 284 do STF. II - A admissão do 
recurso extraordinário pela alínea d do inciso III do art. 102 da 
Constituição Federal pressupõe a ocorrência de conflito de competência 
legislativa entre os entes da Federação. Dessa forma, é incabível o 
apelo extremo, fundado no aludido dispositivo, cuja pretensão seja 
provocar o reexame da interpretação de norma infraconstitucional 
conferida pelo Juízo de origem. III - Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(AI 833.240 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
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Segunda Turma, julgado em 11/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-040 DIVULG 25-02-2014 PUBLIC 26-02-2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PARTICIPAÇÃO 
EM PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO ICMS. REQUISITOS. DECRETO ESTADUAL N.º 
45.358, de 04/05/10. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
APELO EXTREMO. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE 
EVENTUAL VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. REPERCUSSÃO GERAL NÃO EXAMINADA 
EM FACE DE OUTROS FUNDAMENTOS QUE OBSTAM O 
SEGUIMENTO DO APELO EXTREMO. DECISÃO QUE SE 
MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. A 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais 
requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do 
RISTF). Consectariamente, se o recurso é inadmissível por outro 
motivo, não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da 
CF). 2. As razões do Recurso Extraordinário revelam-se deficientes 
quando o recorrente não aponta, de forma clara e inequívoca, os 
motivos pelos quais considera violados os dispositivos constitucionais 
suscitados. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia (Súmula 284 do STF). Precedentes. 3. In casu, a par 
de a recorrente ter mencionado em preliminar de repercussão geral que 
o acórdão recorrido violou o art. 5º, II, da Constituição Federal, 
infere-se que ela limitou-se a repisar os fundamentos expendidos em seu 
mandamus, transcrever o histórico do julgado e a tecer considerações 
genéricas acerca dos fatos causadores de sua irresignação, não 
esclarecendo a contento o motivo que a fez concluir pelo desrespeito ao 
comando constitucional invocado, sequer mencionando-o nas razões de 
mérito de seu recurso. (...)

(ARE 690.802 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 21/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 
04-09-2012 PUBLIC 05-09-2012)

Vale acrescentar, em remate, quanto à violação das normas federais 
invocadas, que a interpretação de legislação infraconstitucional é estranha à missão 
constitucional do Pretório Excelso. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA 
RESTRITA AO EXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 181/STF.

(...)
3. A toda evidência, qualquer análise quanto ao tema demandaria 

análise do novo CPC, lei federal cuja interpretação incube ao STJ, a 
teor do disposto no art. 105, III, da CF, e não ao STF, como pretende a 
agravante.

Agravo interno improvido.
(AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 834.072/MS, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/02/2017, DJe 21/02/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 14 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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